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Introdução

O alvorecer do século XXI trouxe sig-
nifi cativas mudanças ao Sistema In-
ternacional. A chamada Pax Ameri-

cana foi convulsionada com o ataque sofrido 
pela nação hegemônica, desafi ada por um 
ator não estatal, a despeito das assimetrias 
de poder econômico e militar. A queda do 
World Trade Center determinaria a forma 
como os Estados Unidos da América (EUA) 
conduziriam a sua política externa no início 
dos anos 2000.

Após os atentados de 11 de setembro 
de 2001, os EUA direcionaram grande parte 
dos seus esforços políticos e estratégicos para 
a região eurasiana, de forma a viabilizar a sua 
Guerra Global contra o Terrorismo. A estra-
tégia norte-americana, em termos mundiais, 
passou a estar vinculada ao desenvolvimen-
to das suas capacidades militares para vigi-
lância, acesso rápido e retaliações em escala 
global. A invasão do Iraque, em 2003, sob o 
pretexto de evitar que armas de destruição 
em massa (que nunca foram encontradas) 
caíssem nas mãos de terroristas, inaugurou 

o instrumento da “guerra preventiva” na 
política externa norte-americana, caracteri-
zando uma postura unilateral que seria mar-
cante no governo Bush.

O desprezo pelo multilateralismo na 
condução da política externa fez com que 
os EUA também observassem uma conside-
rável redução do seu poder de infl uência. 
De acordo com Froelich (2005), a priorida-
de conferida à expressão militar do poder 
por parte do governo Bush, de forma uni-
lateral, em detrimento de outros instrumen-
tos, como a diplomacia pública, acabou por 
abalar o poder político norte-americano. Na 
mesma direção, Brzezinski (apud AYERBE, 
2010) salienta que, durante o governo Bush, 
“A credibilidade militar global americana 
nunca foi tão alta; no entanto, sua credibili-
dade política global nunca foi tão baixa”.

Em certa medida, o governo Bush, 
com o foco excessivo em questões de nature-
za militar, acabou por se abster do seu papel 
político no Sistema Internacional, criando 
“vácuos” de poder. Paralelamente às circuns-
tâncias e escolhas dos Estados Unidos, a pri-
meira década do século XXI viu as chamadas 
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potências emergentes se consolidarem como 
atores relevantes no Sistema Internacional. De 
acordo com Moreira Jr. (2011), a contração e o 
declínio relativo norte-americanos permitiram 
ao Brasil, à China, à Índia e à Rússia a busca 
de novas formas de inserção e atuação mais 
consistentes na dinâmica internacional.

Não bastassem essas difi culdades, a 
crise econômica de 2008, chamada de a 
“Grande Recessão” ou a maior crise do Ca-
pitalismo no século XXI, teve impactos sig-
nifi cativos sobre a geração de renda e em-
prego, com elevada propagação no espaço 
(nível mundial) e no tempo. Em janeiro de 
2009, a taxa de desemprego beirava 8% e 
encontrava-se em crescimento, a economia 
dos Estados Unidos viria a encolher cerca de 
3% no mesmo ano.

Ao assumir o seu primeiro mandato, 
em 20 de janeiro de 2009, o presidente Ba-
rack Obama recebeu do seu antecessor um 
país que, embora mantivesse a sua condição 
de potência hegemônica no Sistema Inter-
nacional, apresentava perceptíveis desgastes 
em seus elementos de soft e hard power. O 
envolvimento simultâneo em duas guerras, 
Afeganistão e Iraque, cuja condução gerou 
uma inegável difi culdade para os EUA a 
partir de 2005; a crise econômica de reper-
cussões globais, iniciada no próprio sistema 
econômico norte-americano, em setembro 
de 2008; e a postura unilateral adotada pelo 
governo Bush na condução das suas relações 
internacionais denotavam a exaustão dos 
instrumentos de poder norte-americanos.

A chegada à presidência representaria 
para Obama o desafi o de conduzir o seu país 
em uma realidade de maior complexida-
de, decorrente do fortalecimento do papel 

dos países emergentes como global players. 
No início da Era Obama, o Sistema Inter-
nacional contava com novos atores de peso, 
a questionar a ordem mundial pós-Guerra 
Fria, justamente em um momento de enco-
lhimento da potência hegemônica.

Nesse contexto, o presente artigo tem 
por objetivo realizar uma análise dos impac-
tos da política externa do governo Barack 
Obama sobre a política externa brasileira, 
considerando-se os principais objetivos das 
relações internacionais do Brasil.

Os objetivos da política 
externa brasileira

Para que seja possível a identifi cação 
dos impactos da política externa do governo 
Obama sobre a política externa brasileira, 
torna-se fundamental o entendimento dos 
objetivos do Brasil no tocante à sua atuação 
no ambiente internacional.

A tradição de uma orientação realista 
da diplomacia brasileira, iniciada pelo barão 
do Rio Branco, no início do período repu-
blicano, pressupunha uma evidente assime-
tria de poder entre o Brasil e seus vizinhos 
sul-americanos. Dessa forma, a crença em 
um excepcionalismo brasileiro de natureza 
hegemônica no âmbito da América do Sul e 
de um consequente papel relevante em nível 
global nortearam a concepção dos objetivos 
da política externa.

Bandeira (2008) ressalta que o concei-
to de América do Sul sempre preponderou 
entre os formuladores da política externa 
brasileira em relação ao conceito de América 
Latina, pautando a formulação dos seus ob-
jetivos. Portanto, a América do Sul, desde o 
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período imperial, foi considerada como área 
de infl uência natural, sob a qual o Brasil de-
veria exercer a sua liderança e infl uência. O 
Brasil seria o equivalente aos Estados Uni-
dos para a parcela das Américas localizada a 
sul do Equador.

Mello e Silva (1995) destaca ainda que 
o barão do Rio Branco idealizava a ampliação 
dos recursos de poder simbólicos do país, que 
ele defi nia como “prestígio internacional”, e 
que a materialização desse prestígio seria a 
obtenção de um assento permanente na Cor-
te Internacional de Justiça, cuja criação es-
tava sendo discutida no início do século XX. 
Para Arraes (2005), a obtenção de um assento 
permanente na maior instância decisória bei-
rava a obsessão, desde a Liga das Nações até 
a Organização das Nações Unidas. A frustra-
ção de tal pretensão ocasionou a retirada da 
Brasil da Liga das Nações em 1926, ao passo 
que a aspiração relativa ao Conselho de Segu-
rança da ONU é um objetivo reafi rmado pela 
diplomacia brasileira periodicamente.

Pode-se dizer, portanto, que os gran-
des objetivos da política externa brasileira 
sempre foram a integração da América do 
Sul sob a liderança do Brasil e a assunção de 
uma posição proeminente no cenário global, 
materializada por uma posição permanente 
no órgão com maior poder de decisão, no 
caso o Conselho de Segurança da ONU. En-
tremeada a esses objetivos, sempre existiu no 
Itamaraty uma dicotomia acerca da natureza 
das relações entre o Brasil e os Estados Uni-
dos, que oscilaram ao longo do tempo entre 
uma aliança não escrita, como defi nido por 
Kissinger, e um distanciamento pragmático.

De acordo com Medeiros, Teixeira 
Júnior e Reis (2017), a intenção brasileira, 

a partir do início do século XXI, seria a de 
utilizar a integração da América do Sul para 
se fi rmar como potência regional, passando, 
com isso, ao status de global player. Como par-
te dessa estratégia, imaginava-se o estabeleci-
mento de uma área no subcontinente com 
autonomia em relação aos Estados Unidos.

A política externa brasileira, no pe-
ríodo de 2009 a 2017, que coincide com o 
governo de Barack Obama, foi resultado de 
iniciativas adotadas com ascensão de Lula ao 
poder em 2003, continuadas, com menor vi-
gor, durante o governo Dilma Rousseff, que 
visavam tornar o Brasil um global player em 
curto espaço de tempo. Os objetivos tradicio-
nais da política externa brasileira de integra-
ção sul-americana sob a liderança do Brasil e 
de ampliação do prestígio internacional do 
país, com a participação ativa em mecanismos 
multilaterais e com a busca de um assento 
permanente na maior instância de decisão no 
organismo internacional de maior relevância, 
foram mantidos como elementos norteado-
res das ações diplomáticas brasileiras.

A concepção da política externa de 
Barack Obama

A eleição de Barack Obama despertou 
uma esperança mundial de que a Era Bush 
fosse deixada para trás, com referências, in-
clusive, ao fi m do “governo do medo”, per-
sonifi cado por seu antecessor. Logo após 
assumir a presidência dos Estados Unidos, 
Obama adotou uma retórica que indica-
va um claro esforço para formalmente de-
monstrar o seu distanciamento em relação a 
Bush. A agressividade de discurso da admi-
nistração anterior, com viés fundamentalista 
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cristão, que usava expressões como “eixo do 
mal” e “terrorismo muçulmano”, foi substi-
tuída por um discurso conciliatório, carac-
terizando uma estratégia de aproximação e 
recomposição do soft power perdido.

Embora criticada por seus opositores 
como sinal de fraqueza, a nova postura ado-
tada por Obama destinava-se ao estabeleci-
mento de uma “Nova Era de Compromis-
sos”, na qual os Estados Unidos buscariam 
o engajamento de aliados e opositores 
para a solução de temas de interesse nor-
te-americano. A estratégia norteadora da 
concepção da política externa dos EUA se-
ria baseada em smart power, visando ao for-
talecimento de vínculos de cooperação e ao 
fortalecimento e difusão dos valores norte-
-americanos com pragmatismo.

A materialização do pensamento es-
tratégico que nortearia a política externa do 
governo Obama foi, como de hábito na orga-
nização política norte-americana, a National 
Security Strategy de 2010 (NSS – 2010). Esse 
documento marcou, defi nitivamente, a ruptu-
ra com os conceitos da administração anterior 
ao retirar o terrorismo do ponto central da 
agenda de segurança dos EUA. Em seu lu-
gar, as armas de destruição em massa volta-
riam a ser consideradas como principal ame-
aça às seguranças norte-americana e global.

Reconhecendo as limitações de poder 
dos Estados Unidos no início da sua admi-
nistração, Obama ressaltou a necessidade de 
compartilhamento de responsabilidades entre 
os atores no Sistema Internacional a fi m de 
garantir o funcionamento da ordem mundial.

Os encargos de um século jovem não po-
dem cair apenas sobre os ombros ameri-
canos; na verdade, os nossos adversários 

gostariam de ver a América exaurir sua 
força pela superexpansão do nosso Poder 
(NSS – 2010 apud Ayerbe, 2010).

Além disso, também reforçou o com-
promisso com a democracia, fundamento 
da política externa norte-americana, porém, 
ressaltou que a sua difusão para outras na-
ções passaria a ocorrer pelo exemplo e lide-
rança dos EUA e não pela coação.

Conforme Silva (2013), a NSS – 2010 
reconheceu a ampliação do poder e respon-
sabilidades das potências emergentes. Esta-
beleceu o G-20 como o principal fórum para 
a solução de questões econômicas. Renun-
ciou ao unilateralismo, ressaltando a impor-
tância de organizações internacionais, par-
ticularmente a ONU, como facilitadores do 
multilateralismo. Reafi rmou a importância 
dos aliados norte-americanos, tanto na Eu-
ropa como no Ásia, e estabeleceu a OTAN 
como “pedra angular” do engajamento dos 
EUA no mundo. Por fi m, reconheceu a ne-
cessidade de reformas no Conselho de Segu-
rança da ONU a fi m de ampliar a sua repre-
sentatividade.

No que se refere à América Latina, 
enquanto candidato, Obama anunciou uma 
série de medidas, sintetizadas no documento 
A New Partnership for the Americas (Uma 
Nova Parceria para as Américas), que des-
crevia uma mudança no paradigma do rela-
cionamento dos Estados Unidos com os de-
mais países da região. A eleição de Obama, 
portanto, gerou uma elevada expectativa 
entre os governos dos países latino-america-
nos, acerca de uma mudança de postura dos 
EUA nas relações hemisféricas.
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A condução da política externa 
de Obama

Diante das condições que herdou de 
seu antecessor e do cenário doméstico com o 
qual teve que lidar, Obama atuou de forma 
racional e fi el aos princípios da política exter-
na norte-americana de exportação da demo-
cracia. Buscou, com as suas ações, recompor 
o poder dos EUA em todas as suas vertentes, 
agindo de forma pragmática, baseada em um 
discurso ambíguo, que pregava o multilatera-
lismo e a preocupação com os grandes temas 
da agenda global, mas sem hesitar em, unila-
teralmente, empregar o poder militar (Líbia 
e Síria) ou desconsiderar a soberania de um 
país (Paquistão), quando a situação exigiu.

Quanto às potências emergentes, sou-
be fazer a correta avaliação do poder de cada 
uma delas, abordando-as de forma diferen-
ciada, conforme o seu potencial de ameaça. 
Dessa forma, procurou acomodar a China 
devido à sua importância geopolítica e poder. 
Rivalizou com a Rússia, utilizando o hard power 
para tentar desestruturá-la economicamente, 
ao infl uenciar a queda no preço do petróleo 
a partir de 2014. Usou, em uma demonstra-
ção de smart power, os poderes econômico e de 
atração para delinear a Parceria Transpacífi -
co (TPP) e a Parceria Transatlântica de Co-
mércio e Investimentos (TTIP), instrumentos 
com potencial para enfraquecer o sistema da 
Organização Mundial do Comércio (OMC), 
reduzindo a relevância de uma organização 
na qual os países emergentes detinham bom 
poder de articulação e infl uência.

Em sua gestão, Obama soube utilizar 
o poder econômico para atrair importantes 
atores sul-americanos, como a Colômbia, o 

Chile e o Peru, por intermédio de acordos 
comerciais bilaterais. Além disso, se contra-
pôs aos processos de integração então em 
curso na América do Sul ao incluir o Chile e 
o Peru no TPP, naturalmente desestimulan-
do a participação desses países em iniciativas 
regionais de integração econômica.

Impactos da política externa de Obama 
sobre o Brasil

Particularmente, a partir de 2003, 
com a chegada de Lula da Silva ao poder 
no Brasil, houve uma ampliação da atua-
ção internacional do país, com a busca de 
ampliação da infl uência na América do Sul 
por intermédio de iniciativas de integração 
regional. De acordo com Moraes (2015), as 
diferenças entre as perspectivas dos projetos 
de integração regional brasileiro e norte-
-americano fez emergir uma certa rivalidade 
entre os dois países no plano hemisférico.

A atuação brasileira, entretanto, não 
se limitou ao espectro regional, era impe-
rativo para os formuladores da política ex-
terna brasileira do governo Lula que o país 
se fi zesse presente de forma mais assertiva 
no tocante às discussões dos principais te-
mas globais. Buscou-se, assim, a alteração da 
estrutura decisória dos tradicionais organis-
mos multilaterais com a maior inclusão do 
país, de forma a materializar a sua importân-
cia como global player. Dentro desse contex-
to, a obtenção de um assento permanente no 
Conselho de Segurança das Nações Unidas 
(CSNU) passou a ser um dos grandes objeti-
vos da diplomacia brasileira na esfera global.

O posicionamento adotado pelo go-
verno Obama buscava a reocupação de 
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espaços dos quais a administração anterior 
abrira mão. Isso naturalmente colocaria os 
Estados Unidos em posição antagônica aos 
países emergentes, demandando esforços no 
emprego do poder norte-americano para se 
contrapor às ações contrárias aos interesses 
dos EUA quando possível ou a acomodação 
de novos atores, quando inevitável, admitin-
do a perda parcial de infl uência.

Com base nessas premissas, serão ava-
liados os impactos da política externa de Ba-
rack Obama sobre os objetivos da política ex-
terna brasileira, quais sejam: a ampliação do 
prestígio internacional do Brasil, a integra-
ção da América do Sul sob a liderança brasi-
leira e a busca de um assento permanente no 
Conselho de Segurança da ONU.

A política externa de Obama e a 
ampliação do prestígio internacional 
brasileiro

A tentativa de ampliação do prestígio 
internacional brasileiro tornou-se uma das 
marcas da política externa de Lula da Silva; 
de acordo com o seu ministro das Relações 
Exteriores, Celso Amorim, ela se caracteriza-
va por ser “ativa e altiva”, 

altiva por não se submeter aos ditames de 
outras nações, ainda que mais poderosas 
que o Brasil; e ativa por promover novos 
temas, agendas e iniciativas, levando o 
Brasil a um maior protagonismo interna-
cional. (OLIVEIRA NETO, 2016)

Amorim acreditava que o país deveria 
enfrentar os problemas e, em suas palavras 
”sentar-se em (sic) todas as mesas onde se to-
mam decisões” (FONSECA, 2017).

A visão brasileira era expansionista no 
tocante ao seu perfi l de atuação internacional, 

o que, de certa forma, encontrava acolhimen-
to nos princípios da atuação internacional do 
presidente Obama. Conforme Jesus (2014b), 
o mandatário norte-americano baseou a sua 
estratégia na acomodação dos interesses de 
outras potências e das nações emergentes, 
procurando defi nir uma nova ordem liberal 
global sob a liderança dos EUA. Contudo, os 
Estados Unidos não visualizavam o potencial 
das nações emergentes e a sua relevância de 
forma equitativa. A Estratégia de Segurança 
Nacional de 2010 trata a China, a Rússia e a 
Índia como centros de infl uência, colocando 
o Brasil como um país cuja infl uência é cres-
cente, no mesmo patamar da África do Sul e 
da Indonésia (SILVA, 2013).

Essa diferenciação na forma como o 
Brasil era entendido pelos norte-americanos 
no contexto dos BRICS demonstra uma 
avaliação coerente da estrutura de poder 
brasileira, à época concentrada na vertente 
econômica, decorrente do “boom das commo-
dities”. Da mesma forma, sugere a utilização 
de uma abordagem estratégica própria a ser 
utilizada para se contrapor a eventuais diver-
gências entre os interesses norte-americanos 
e os brasileiros.

Conforme Silva (2013) e Jesus (2014a), 
o presidente Obama passou a considerar o 
G-20 fi nanceiro (grupo formado pelos vinte 
países com maior economia) como o princi-
pal fórum econômico internacional, em de-
trimento do G-8. As ações coordenadas desse 
grupo foram fundamentais para a mitigação 
dos efeitos da crise econômica de 2008. Essa 
visão norte-americana foi favorável aos in-
teresses da política externa brasileira, uma 
vez que alçou o Brasil à condição de inte-
grante da principal instância multilateral de 
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coordenação e decisão no tocante a assuntos 
da economia global. Além disso, foi realiza-
da uma redistribuição de cotas no Fundo 
Monetário Internacional, em que os BRICS 
passaram a possuir 40% das cotas e deter po-
der de veto no âmbito do NAB (New Arran-
gements to Borrow).

Em 2010, os Estados Unidos combi-
naram o esforço diplomático e a coação em 
contraposição direta ao esforço empreendi-
do pelo Brasil e pela Turquia para estabele-
cer um acordo com objetivo de disciplinar o 
programa nuclear iraniano. De acordo com 
Ayerbe (2010), os EUA obtiveram o apoio da 
Rússia, da China, da França e da Inglaterra 
para a aprovação, no Conselho de Seguran-
ça da ONU, de sanções contra o Irã, inviabi-
lizando o acordo negociado pelo Brasil. Caso 
fosse aceito, o referido acordo minimizaria a 
infl uência norte-americana no Oriente Mé-
dio, tornando o país prescindível. Essa afi r-
mação unilateral de autoridade por parte do 
governo Obama certamente teve impacto 
negativo no prestígio internacional da diplo-
macia brasileira.

A afi nidade brasileira com o posiciona-
mento dos demais integrantes dos BRICS, 
na busca de soluções alternativas para con-
fl itos, como os ocorridos na Líbia, na Síria 
e na Ucrânia, também motivou o choque 
com interesses norte-americanos. Em algu-
mas dessas situações, Obama agiu de forma 
unilateral, em detrimento inclusive de deci-
sões do Conselho de Segurança das Nações 
Unidas. Esses fatos demonstram uma clara 
disputa de interesses geopolíticos e estraté-
gicos e uma tentativa de limitar a infl uência 
de Potências Semiperiféricas Médias, como o 
Brasil (MEDEIROS, 2017).

O prestígio internacional brasileiro 
possuía como um dos seus símbolos a lide-
rança exercida pelo país no chamado G-20 
comercial, grupo criado na conferência de 
Cancún (2003, rodada de Doha da OMC), 
composto por países em desenvolvimento con-
trários aos subsídios agrícolas dos países mais 
avançados. As reivindicações desse grupo e a 
falta de consenso nas negociações acabaram 
por interromper a rodada de Doha. Confor-
me Almeida (2011), um dos objetivos do go-
verno Lula era a conclusão das negociações 
na OMC de maneira favorável ao Brasil, o 
que não ocorreu até o fi nal do seu mandato.

Obama encerrou o imbróglio na OMC 
de forma extremamente desfavorável ao 
Brasil e aos demais BRICS. De acordo com 
Medeiros (2017), os acordos comerciais de 
grandes proporções negociados ao fi nal do 
seu governo, o Tratado Transpacífi co (TPP) 
e a Parceria Transatlântica de Comércio e 
Investimento (TTIP), ambos fi rmados sob 
negociações sigilosas, realinhavam a esfera 
de infl uência comercial dos EUA com a Eu-
ropa, Canadá, Japão, Austrália e os países da 
Aliança do Pacífi co da América do Sul. Es-
ses acordos regulavam, entre outros aspec-
tos, temas cujo consenso não fora obtido na 
rodada de Doha, esvaziando a importância 
da Organização Mundial do Comércio e dei-
xando de fora o Brasil, a China, a Rússia e a 
África do Sul.

A despeito de algumas ações realiza-
das pelos Estados Unidos de Obama objeti-
varem confrontar a ascendência dos BRICS, 
principalmente da China e da Rússia, o pres-
tígio internacional do Brasil foi de certa for-
ma abalado por algumas dessas ações. A falta 
de recursos fi nanceiros para a manutenção 
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dos custos de uma política externa mais as-
sertiva, decorrente da crise econômica que 
se abateu sobre o país a partir de 2014, tam-
bém contribuiu para uma redução da atua-
ção brasileira na esfera internacional.

A política externa de Obama e a 
liderança brasileira na América do Sul

O objetivo da política externa brasi-
leira de integração da América do Sul sob a 
liderança do Brasil como forma de ampliar 
a sua inserção internacional também sofreu 
os efeitos das ações internacionais do gover-
no Obama. De acordo com Mendes (2016), o 
mandatário norte-americano tentou restau-
rar a liderança dos Estados Unidos na Amé-
rica Latina valendo-se de instrumentos de 
soft power, que respeitassem as sensibilidades 
históricas e culturais dos países da região. 
Essa intenção de Obama, visando à amplia-
ção da cooperação e do respeito mútuo en-
tre os países do Norte e do Sul, confrontava 
diretamente os interesses brasileiros.

A divergência de posturas entre os 
governos brasileiro e norte-americano fi ca-
ram evidentes ainda em 2009, primeiro ano 
de Obama, com a questão da deposição do 
presidente hondurenho Manuel Zelaya, sim-
patizante do presidente venezuelano Hugo 
Chávez. Na ocasião, o Brasil liderou diver-
sos países latino-americanos em uma reação 
à sua deposição. Contudo, o mandatário es-
tadunidense, cedendo a pressões políticas 
internas, adotou posicionamento contrário.

De acordo com Reid (2015), a questão 
da deposição de Zelaya foi apenas o prenún-
cio de outros atritos com o Brasil. Em ou-
tubro de 2009, o acordo fi rmado com o go-
verno colombiano para a utilização de bases 

daquele país por forças norte-americanas 
gerou forte reação contrária do presidente 
Lula da Silva, que expressou irritação por 
não haver sido consultado. Conforme Vianna 
(2010), o acordo, embora fruto de decisão bi-
lateral entre Colômbia e EUA, desconsiderou 
questões de segurança debatidas na UNASUL. 
A cobrança de explicações ao governo colom-
biano pelos países integrantes dessa organi-
zação regional (liderada pelo Brasil) quase 
resultou na saída da Colômbia do bloco.

Reid (2015) observa que Obama conti-
nuou a política de Bush de buscar acordos bi-
laterais com países latino-americanos, apro-
vando, em 2011, parcerias comerciais com a 
Colômbia e o Panamá. Com isso, conseguiu 
envolver 11 países do hemisfério, entre eles 
a Colômbia, o Peru e o Chile, que juntamen-
te com o México criaram, também em 2011, 
a Aliança do Pacífi co. Essa infl uência direta 
sobre países sul-americanos representou um 
óbice às pretensões do Brasil.

De acordo com Brenner e Hershberg 
(2013), embora o Brasil tenha tentado reagir 
à Aliança do Pacífi co, objetivando separar os 
seus integrantes, os Estados Unidos busca-
ram o fortalecimento dos laços com esse or-
ganismo, tentando atrair os seus integrantes, 
com os quais já haviam estabelecido acor-
dos bilaterais, para outras iniciativas, como 
a TPP. Com isso, Washington intencionava 
uma agenda regional mais ampla, alternativa 
executada de forma proposital, com vistas a 
interromper o projeto brasileiro de atração 
do Chile, da Colômbia e do Peru. O Brasil cri-
ticou a iniciativa norte-americana, considera-
da extremamente prejudicial ao projeto de 
regionalismo em curso na América do Sul.
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A política externa de Obama e as 
aspirações brasileiras a um assento 
permanente do Conselho de Segurança 
da ONU

De acordo com Rosi (2012), as propos-
tas brasileiras para reformulação do Conse-
lho de Segurança da ONU ocorreram desde 
o governo Sarney, porém esse projeto ga-
nhou maior dimensão nos governos Fernan-
do Henrique Cardoso e, principalmente, no 
governo Lula, passando a ter um papel cen-
tral na política externa do país. Para atingir 
esse objetivo, Lula da Silva realizou diversas 
manobras, como a tentativa de intermediar 
um acordo nuclear com o Irã, o G-4 de pos-
tulantes a um assento permanente (Brasil, 
Índia, Japão e Alemanha), a iniciativa IBAS 
(Índia, Brasil e África do Sul), a liderança da 
Missão de Paz da ONU no Haiti – MINUS-
TAH, entre outras.

Prosseguindo com essa intenção, a 
presidente Dilma solicitou o apoio norte-
-americano ao presidente Obama, quando 
da sua visita ao Brasil em 2011. Na ocasião, 
o mandatário estadunidense demonstrou 
apreço pelo pleito brasileiro, reconhecendo 
que o país seria um líder global e precisava 
ter voz no cenário internacional (OLIVEI-
RA NETO, 2016). A posição de Obama, re-
conhecendo a emergência de outras lideran-
ças, foi expressa inclusive na Estratégia de 
Segurança Nacional de 2010.

Contudo, conforme Rosi (2012), o 
apoio norte-americano à inclusão de novos 
membros no Conselho de Segurança da 
ONU era justifi cável quando direcionado à 
Índia e ao Japão, que serviriam de contra-
peso a uma China em ascensão. Da mesma 
forma, em relação à Alemanha, que poderia 

rivalizar com a Rússia. Em relação ao Bra-
sil, a sua inclusão permanente no CSNU não 
era uma prioridade para os estadunidenses, 
uma vez que o país faz parte de uma tradi-
cional zona de infl uência dos EUA. Segundo 
Reid (2015), Obama efetivamente apoiou a 
pretensão indiana por um assento perma-
nente no CSNU, a passo que apenas de-
monstrou apreciar a intenção brasileira.

A atitude de Obama ao não se opor 
diretamente ao pleito brasileiro sem, contu-
do, manifestar apoio, estava completamente 
alinhada com os interesses norte-americanos 
na América Latina. A pretensão do Brasil 
ao assento permanente era algo que gera-
va desconforto entre importantes países da 
América Latina, como o México, a Colôm-
bia e a Argentina. A insistência brasileira na 
busca desse objetivo acabava por difi cultar o 
avanço em outros pontos importantes, como 
a integração regional, isolando o país e bo-
tando em dúvida a sua liderança.

Da mesma forma, não havia consenso 
entre os países dos BRICS acerca da necessi-
dade de reforma do Conselho de Segurança 
da ONU. Conforme Oliveira Neto (2016), a 
China não apoiava a pretensão brasileira com 
receio de que a reforma do CSNU pudesse 
diminuir o seu status internacional. Entre os 
BRICS, o tema era importante apenas para a 
Índia, o Brasil e a África do Sul. Essa falta de 
unidade entre os países emergentes também 
favorecia os interesses norte-americanos, na 
medida em que enfraquecia um importante 
grupo de rivais no Sistema Internacional.

Dentro desse contexto, o posicionamen-
to dos EUA de Obama quanto à reforma do 
Conselho de Segurança da ONU, no que con-
cerne à pretensão brasileira, é fundamentado 
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em uma lógica de manutenção do poder nor-
te-americano na América Latina e redução da 
impulsão da política externa brasileira.

Conclusão

O governo Bush, ao lidar com duas 
crises de grandes dimensões — o 11 de se-
tembro de 2001 e a crise econômica de 2008 
—, viu os elementos de poder norte-ame-
ricanos (hard e soft) serem comprometidos 
por suas ações, omissões ou pelas circuns-
tâncias. Os aspectos que conduziram a esse 
comprometimento foram a opção por lutar 
duas guerras simultâneas, o unilateralismo 
na esfera internacional e a já citada crise 
econômica de 2008, respectivamente. Den-
tro desse contexto e em virtude da ameaça 
emergente no Sistema Internacional repre-
sentada pelos BRICS, a atuação de Obama, 
de forma racional, buscou a recomposição 
do poder estadunidense.

Pode-se afi rmar que Obama foi bem-
-sucedido no reordenamento dos instru-
mentos de hard e soft power norte-americanos. 
Utilizando uma estratégia que combinava 
todos os instrumentos de poder dentro de 
uma concepção de smart power, valorizou o 
diálogo e o multilateralismo, porém não he-
sitou em empregar a força unilateralmente 
quando a situação exigiu.

Obama soube entender a natureza 
desigual dos BRICS, tratando-os de forma 
independente, conforme uma avaliação pre-
cisa do poder real de cada um e não com 
base em estimativas de poder potencial. 
Dessa forma, priorizou as relações com a 
Rússia, reconheceu o papel da China como 
ator chave no sudeste asiático, identifi cando 
o início de uma alteração do eixo de poder 

mundial para aquela região, o que contraria-
va os interesses norte-americanos. Ao Brasil, 
à Índia e à África do Sul, dedicou atenção 
secundária, com prioridade para a Índia, 
potência nuclear que procurou atrair para a 
sua esfera de infl uência.

No tocante à América Latina, Obama en-
saiou adotar uma postura de maior diálogo e 
aproximação, o que acendeu o ânimo dos paí-
ses da região com a possibilidade de mudanças 
radicais na política externa norte-americana 
para o Hemisfério Ocidental. Porém, o que se 
observou foi a manutenção da política tradicio-
nal para o continente, considerado como área 
de infl uência natural dos Estados Unidos, con-
dição que não foi fl exibilizada pelo presidente 
estadunidense e que antagonizava com as pre-
tensões brasileiras na América do Sul.

Embora o governo Obama considerasse 
o Brasil, com base em uma avaliação de po-
der, uma potência emergente de importância 
secundária em relação à China, à Rússia e à Ín-
dia, a relevância do país foi reconhecida pelos 
Estados Unidos. O mandatário estadunidense 
considerava bem-vinda a participação brasilei-
ra nos diversos fóruns de discussão acerca das 
questões de interesse global, notadamente na 
esfera do soft power, como a questão ambiental, 
o combate ao crime organizado, entre outras.

Por outro lado, Obama não admitiu 
a participação brasileira nos tabuleiros eco-
nômico e militar, associados ao hard power, 
procurando desacreditar, isolar ou limitar a 
infl uência do Brasil nas principais ocasiões 
em que o país adotou iniciativas nessas áreas. 
Isso fi cou evidente na tentativa do presidente 
Lula de intermediar um acordo nuclear com 
o Irã, que resultou em críticas estadunidenses 
à ação brasileira e também na forma como os 
Estados Unidos procuraram enfraquecer o 
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sistema da Organização Mundial do Comér-
cio por intermédio de tratados de livre co-
mércio, isolando o Brasil, a China e a Rússia.

A integração da América do Sul sob a 
liderança brasileira, contudo, era o objetivo 
perseguido pelos governos Lula e Dilma que 
mais ameaçava os interesses norte-america-
nos, em uma região considerada fundamen-
tal para os Estados Unidos, tanto econômica 
como militarmente, a América Latina. Nes-
se sentido, é possível afi rmar que algumas 
ações da política externa do governo estadu-
nidense difi cultaram os esforços brasileiros 
direcionados a essa integração.

Foram adotados pelo governo Obama 
posicionamentos que reafi rmavam a infl uência 
norte-americana no subcontinente. O apoio 
militar prestado à Colômbia para o combate 
às FARC e a celebração de acordos bilaterais 
com o Chile, o Peru e a Colômbia, bem como 
as suas inclusões no TPP, para atraí-los para a 
esfera de infl uência econômica dos EUA, são 
exemplos marcantes de políticas que acaba-
ram por difi cultar a tentativa de integração da 
América do Sul sob a liderança brasileira.

Some-se a isso a demonstração de 
simpatia, porém não apoio, por parte do 
presidente Obama à pretensão brasileira 
de obtenção de um assento permanente no 
CSNU. O fato de manter viva essa aspiração, 
colocava o Brasil em contraposição à Argen-
tina e à Colômbia, que não reconheciam o 
país como representante natural da América 
do Sul no Conselho de Segurança e, portan-

to, eram contrárias ao pleito. Esse objetivo 
brasileiro foi identifi cado como uma opor-
tunidade pelo governo estadunidense, com 
potencial para dividir os países do Cone Sul, 
já que era conhecida a discordância argenti-
na em relação a tal aspiração.

Com base no exposto, é possível afi rmar 
que a política externa empreendida pelos Es-
tados Unidos da América durante o governo 
de Barack Obama impactou de forma nega-
tiva a política externa brasileira. De maneira 
geral, o governante estadunidense buscou re-
ocupar os espaços dos quais o seu antecessor 
abriu mão, difi cultando a atuação política dos 
países emergentes, por intermédio de uma 
abordagem de smart power. Em sentido estrito, 
confrontou diretamente os interesses do Brasil 
no tocante à integração sul-americana, sendo 
bem-sucedido em suas ações, ao passo que 
permitiu a ampliação do prestígio internacio-
nal brasileiro de forma limitada.

A redução da inserção internacional 
do Brasil, que se seguiu ao término do go-
verno Obama, contudo, foi decorrente de 
questões relativas à conjuntura interna bra-
sileira e da insufi ciência de poder efetivo 
do país, para amparar uma política externa 
superdimensionada. Faz-se necessário, para 
que o país restaure a plenitude do seu prota-
gonismo internacional, que supere o desafi o 
de transformar a sua extraordinária base de 
poder potencial em poder real e que resgate 
a assertividade e o pragmatismo, tradicio-
nais na condução da sua política externa.
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